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COLENDA 03º TURMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS EM FORTALEZA/CE  

– EMINENTE DES(A). RELATOR(A). 

 

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  

 

    * Ref. Proc. nº 032.2008.904.286-8. 

 

 

“Os Embargos Declaratórios não consubstanciam crítica ao 

ofício judicante, mas servem-lhe ao aprimoramento. Ao 

apreciá-los, o órgão deve fazê-lo com espírito de 

compreensão, atentando para o fato de consubstanciarem 

verdadeira contribuição da parte em prol do devido processo 

legal”. (STJ – 2º Turma. A.I 163.045-5-PR-AGRG-Edcl, rel. 

Min. MARCO AURËLIO, j. 18.12.95, receberam os 

embargos, v.u DJU 8.3.96, p.223). 

 

 

WAGNE LUIS DOS SANTOS FALCÃO, já plenamente 

qualificado nos autos do processo em epígrafe, vem, perante este Douto Órgão 

Julgador, através de seus judiciais patronos infrafirmados, com o sempre merecido 

respeito e acatamento de estilo, no quinquídio legal, opor os presentes EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO, face ao r. acórdão que negou provimento ao recurso inominado 

interposto pela parte ora peticionante, pelos fatos e razões a seguir expostos: 

 

I – SUMA DOS FATOS E DIREITO APLICÁVEL 

 

Trata-se o presente feito judicial de ação de cobrança de 

diferença de valores de indenização do seguro DPVAT, em virtude de sinistro 

automobilístico que concorreu para invalidez permanente do promovente, ocorrido 

em 12/03/2006, com base na Lei nº 6.194/74, de acordo com a sua redação 

originária (estipulando o valor de 40 salários-mínimos em caso de invalidez 

permanente e sem observância de proporcionalidade no valor da indenização).  

 

Registre-se, neste azo, que em tendo o acidente 

automobilístico ocorrido em 12/03/2006 (conforme boletim de ocorrência carreado 

aos autos), deveria ser aplicado ao caso a Lei nº 6.194/74 em sua redação originária, 

que estipulava o seguinte: 

 

“Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido 

no artigo 2º compreendem as indenizações por morte, 

invalidez permanente e despesas de assistência médica e 
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suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa 

vitimada: 

(...) 

b) Até 40 (quarenta) vezes o valor do salário-mínimo vigente 

no País – no caso de invalidez permanente.” 

 

A redação originária, acima colacionada, estipulava o valor da 

indenização em 40 (quarenta) salários mínimos em caso de invalidez permanente; 

ademais, tal legislação não estipulava qualquer tipo de gradação no valor da 

indenização devida à título de invalidez permanente, ou seja, sendo caso de invalidez 

permanente (mesmo que parcial), seria devida a indenização no valor total. 

 

Há que se ter em vista que a alteração da Lei nº 6.194/74, 

promovida pela MP nº 340 (de 29/12/2006), posteriormente convertida na Lei nº 

11.482/2007, introduzindo o valor fixo de R$ 13.500,00 somente passou a vigorar 

em 29/12/2006, após a data do acidente em tablado. 

 

Ademais, a alteração da Lei nº 6.194/74, promovida pela 

MP nº 451 (de 15/12/2008), posteriormente convertida na Lei nº 11.495/2009, 

introduzindo uma tabela da valores conforme proporcionalidade diretamente 

ligada ao grau de invalidez, somente passou a vigorar em 15/12/2008, após a data 

do acidente em tablado. 

 

DESTA FEITA, DEVE SER OBSERVADA A 

LEGISLAÇÃO VIGENTE NO MOMENTO DO FALECIMENTO DA VÍTIMA 

DO SINISTRO AUTOMOBILÍSTICO, DE ACORDO COM O PRINCÍPIO 

“TEMPUS REGIT ACTUM”. 

 

Pensar de forma diversa, seria malferir o disposto no artigo 6ª, 

§§ 1º e 2º da Lei de Introdução ao Código Civil. 

 

“Art. 6º A lei em vigor terá efeito imediato e geral, 

respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a 

coisa julgada. 

 

§1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a 

lei vigente ao tempo em que se efetuou. 

 

§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu 

titular, ou alguém por êle, possa exercer, como aquêles cujo 

comêço do exercício tenha têrmo pré-fixo, ou condição pré-

estabelecida inalterável, a arbítrio de outrem”. 
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Outrossim, em última análise, seria malferir preceito 

constitucional inserto no art. 5º, XXXVI da CF/88, que infere: 

 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 

qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros... 

(...) 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 

jurídico perfeito e a coisa julgada”.  

 

Não se pode admitir que legislação posterior mais prejudicial 

tenha efeitos retroativos, interferindo nos direito adquirido da parte promovente, ora 

embargante.  

 

Desta feita, com a devida e necessária vênia, o “decisum” 

embargado deixou de aventar (foi omisso), obscuro e contraditório quanto à 

questão da necessidade de observância e aplicação da legislação do seguro 

DPVAT que vigorava à época do sinistro automobilístico, o que malfere o 

princípio constitucional do “direito adquirido” (art. XXXVI, CF/88).  

   

 

II – DOS PEDIDOS: 

 

Ante todo o exposto, assiste razão à parte reclamante, ora 

embargante, em requerer que este Douto Juízo se digne em: 

 

a) admitir e julgar provido os presentes embargos 

declaratórios, para efeito de que sejam sanadas a “omissão”, “contradição” e 

“obscuridade” apontada acima, enfrentando-se as questões indicadas, com o efeito de 

reconhecer a procedência da pretensão autoral. 

 

b) para fins de pré-questionamento, requer que tais questões 

sejam apreciadas em cotejo com artigo 6ª, §§ 1º e 2º da Lei de Introdução ao Código 

Civil, bem como em face do art. 5º, XXXVI da CF/88.  

 

c) requer seja intimada a parte “ex adversa” para 

manifestação sobre os pedidos. 

  

Nestes Termos, 

Pede e Espera Deferimento. 

Fortaleza(CE), 25 de julho de 2016. 
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Rubens Ferreira Studart Filho             Wilson de Norões Milfont Neto 

       OAB/CE nº 16.081                                     OAB/CE nº 15.248 

 

 

 

 

     

 

 

 

 

Requer, para fins de pré-questionamento, que tais questões 

sejam apreciadas em cotejo com os seguintes preceitos constitucionais e legais: arts. 

5º, XXXV e LIV da CF/88; art. 93, IX da CF/88, art. 2º e 832 da CLT; arts. 489, 

§ 1º e art. 1022, parágrafo único, II, do Novo CPC/2015; art. 224, “caput” e § 2º 

da CLT; - Súmula 102, I e II TST; art. 333, II, CPC e art. 818 CLT; Lei nº 605/49, 

art. 7º, “a”; e Súmula 172 TST 
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JOÃO BARBOSA Advogados Associados 
João Barbosa 
João Martins 
Alice Barbosa 
Rafaella Barbosa 
Joselaine Maura 
Fernando Barbosa 
Carlos Eduardo 

Isabel Chagas 
Noemia Teixeira 
Roberto Costa 
Rodrigo Almeida 
Taisa Silva 
Tiago Leão 

Adriana Moura 
Alecsandro Freitas 
André Silva 
André de Souza 
Cristiane Silva 
Gabrielle Serrano              

Gilson Erves 
Juliana Cruz 
Lohan Mota 
Patricia Bonfim 
Walter Araújo 

 
  
  

  

 
  
EXMO. SR. DRA. JUIZA RELATORA ILANA RODRIGUES CARDOSO DA 2ª TURMA RECURSAL DO 
EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE CEARÁ. 

  
  
Processo originário:3220089042868 
12º VARA CÍVEL DA COMARCA DE FORTALEZA / CE 
Ação de Cobrança de Seguro DPVAT 
 

  

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. e CIA 
EXCELSIOR DE SEGUROSCIA EXCELSIOR DE SEGUROS empresa seguradora já qualificada nos autos, por 
meio de seus advogados que esta subscrevem, vem mui respeitosamente a presença de V. Excelência, 
nos autos da Apelação Cível acima referenciada, que perante esta Egrégia Turma Recursal promove em 
face de WAGNE LUIZ DOS SANTOS FALCAO, tempestivamente à presença de V. Exa., apresentar 

CONTRARRAZÕES AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  

mediante as razões de direito adiante articuladas: 

Inconformado com a v. Acórdão que negou provimento ao Recurso Inominado, interpôs o presente 
visando a reformada da decisão. 

Vale salientar que os embargos declaratórios são espécie recursal com contornos específicos, assim, 
não poderá ter outra finalidade que não a de suprir uma omissão, esclarecer uma obscuridade ou 
eliminar uma contradição.  
 
Diante disso, os embargos declaratórios não podem, jamais, ter a finalidade de modificar o conteúdo 
da decisão recorrida. A finalidade específica dos declaratórios deve ser, sempre, a de aclarar o julgado, 
eliminando uma contradição ou suprindo uma omissão.  
 
Destaca-se que o objetivo, repita-se, deve ser sempre o de aclarar a decisão embargada. 
 
A doutrina processualista é praticamente unânime ao negar admissibilidade a embargos de declaração 
que visam a modificar o julgado.  
 



 

 

Cumpre registrar que os embargos de declaração manejados pela parte autora, é notório o seu 
descontentamento com a decisão proferida pelo n. Magistrado, descontentamento este que deverá 
ser apreciado em via recursal própria e não por meio de aclaratórios. 
 
Frisa-se que o fato da E. Turma não conceder o que se requer não caracteriza omissão, nem tão pouco 
contradição. 
 
Desta forma, não de ser acolhido o presente recurso, pois, o julgador não está obrigado a enfrentar 
todas as questões trazidas pelas partes, quando já encontrou fundamento suficiente tomar a sua 
decisão final. 
 
Por fim, consoante ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil, o manejo dos Embargos de Declaração 
condiciona-se indubitavelmente, à presença de obscuridade, contradição ou omissão no julgado, o que 
não ocorreu in casu, sem o que não lhe impõe o acolhimento, pois, o recurso em comento não é o 
meio hábil para modificar o julgado. 

  

FORTALEZA, 16 de agosto de 2016. 

João Barbosa 
OAB/CE 27954-A 

 
 

 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 
OAB/CE 14752 
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João Barbosa 
João Martins 
Alice Barbosa 
Rafaella Barbosa 
Joselaine Maura 
Fernando Barbosa 

Adriana Moura 
Amanda Maia 
Caroline Mançano 
Cristiane Flosi 
Diego Silva 
Elisama Silva 

Fellipe Carvalho 
Isabel Chagas 
Jessica Correa 
Marcos Carmo 
Noemia Teixeira 
Paloma Oliveira 

Paulo Silva 
Roberto Costa 
Taisa Silva 
Tamires Farias 
Tiago Leão 
Walter Araújo 

Assistentes júridicos 
Breno Azambuja 
Carlos Eduardo 
Lohan Mota 
Michael Cunha 
Rita Nogueira 
Roberta Oliveira 

 

EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 12º JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE 
FORTALEZA / CE 
 
 
Processo n. 3220089042868 
 

CIA EXCELSIOR DE SEGUROS, empresa seguradora previamente qualificada nos 
autos do processo em epígrafe, neste ato, representada, por seus advogados que esta 
subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove WAGNE 
LUIZ DOS SANTOS FALCAO, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem 
mui respeitosamente, à presença de V.Exa., requerer a juntada do comprovante de 
Pagamento no valor de R$ 126,26, bem como requer que seja expedido mandado de 
pagamento do valor que faz jus ao autor e em caso de honorários de sucumbência ao 
advogado do requerente.  

 
Por derradeiro, requer, ainda a ré que seja observado exclusivamente o nome do 

advogado João Barbosa Alves Filho, OAB/CE 27954-A, para efeito de intimações futuras, sob 
pena de nulidade das mesmas. 

 
 

Termo em que, 
Pede Juntada. 

 
FORTALEZA, 17 de agosto de 2016. 

 
JOÃO BARBOSA 
OAB/CE 27954-A 

  
FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 

OAB/CE 14752 
 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br  
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PLANILHA DE DÉBITOS JUDICIAIS

 

 
Data de atualização dos valores: agosto/2016
Indexador utilizado: INPC-IBGE
Juros moratórios simples de 0,50% ao mês - a partir de 27/06/2008 
Acréscimo de 0,00% referente a multa. 
Honorários advocatícios  de 0,00%. 

O valor informado foi corrigido para o dia 01/07/2016, pois não 
existe índice cadastrado para a data final informada.

ITEMDESCRIÇÃO DATA VALOR
SINGELO

VALOR
ATUALIZADO

JUROS 
COMPENSATÓRIOS 

0,00% a.m. 

JUROS 
MORATÓRIOS 

0,50% a.m. 

MULTA
0,00%TOTAL

1 18/05/2008 50,00 84,74 0,00 41,52 0,00 126,26

--------------------------------
Sub-Total R$ 126,26

--------------------------------
TOTAL GERAL R$ 126,26

Page 1 of 1Planilha de débitos judiciais

3/8/2016http://www.drcalc.net/planilharesult.asp
































